
o milagre da unidade nadonar

m dos fatos históricos que mais desafiam
nossa constante vontade de chegai" às raízes
dos problemas é a unidade político-social

da América portuguesa em contraste com o es
facelamento do mundo hispânico, no mesmo

continente, em impressionante número de re
públicas de peqtieno e grande porte.

Essa matéria tem sido objeto de estudo por
parte de historiadores, sociólogos e juristas na
cionais e estrangeiros, mas restam sempre in-
quietantes perguntas, sobretudo no que se refe
re ao Brasil. Tais indagações pressupõem a co
locação de uma questão nuclear sobre o senti
do da História, suas múltiplas causas e motivos,
não havendo mais quem .seja adepto de uma
compreensão caiusal ou unilineiu" das cirilizações
que se sucederam ao longo dos milênios vividos
pela humanidade sobre a face da Terra.

Foi talvez Machiavelli o primeiro pensador
a sitiuu" a questão sobre dados positivos, reconhe
cendo que, ao lado do desenrolai" causai dos acon
tecimentos, estes não raro sofrem inesperados

desvios aüibuíveis a fatores exteriores, ã fortu

na, a qual vem alterar .substancialmente o pro
cesso histórico, ora favorecendo ora se contrapon

do aos desígnios dos governantes e dos povos.
Nessa mesma ordem de idéias, Jacques

Monot apresenta as múltiplas combinações de
azar e da necessidade no desenvolvimento da

História. Muitas vezes os acontecimentos ines

perados, ã margem do que era previsto, de
terminam o advento de fatores que dão senti
do favorável a um fim desejável, mas ainda im-
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preciso. É o que acontece no Brasil no que se
refere à sua unidade territorial, à formação de

uma consciência nacional superior às forças a
elas contrapostas. \ v / y

Se analis^nos sérénamente a atuação-bra^
sileira, tudo parècialevar-^ désmernbr^eiras;
tais os conU"astes eids^ííe^^Jibeíi^llj^Ti^^
tanto do ponto de vista g«
mogi"áíico, com populações dispersas sem liga
ções naUirais.

Tudo ameaçava a constituição de popu
lações regionais tendentes a se distinguirem
em diversos grupos etnográficos, cada um com
a sua estrutura política independente, e, no
entanto, o que prevaleceu foi a unidade, sem
pre ameaçada.

Bastará dizer que, no início da vida colo

nial, Portugal organizou dois governos, um ao
norte e ouü"o ao sul. Como, na América Latina,

o Estado precedeu a Nação, bem se pode pre
ver o risco de.ssa dualidade, felizmente de pou
ca duração. Um dos fatos contrários ao que
depois viria a ser o território brasileiro é o Tra
tado de Tordesilbas, do qual, após várias peri
pécias, resultou que a linha divisória enü e E.s-
panha e Portugal coireria de Belém do Paiá a
Laguna, em Santa Cataiina.

Essa partilha redundava em invasão das
bandeiras paulisuts muito além do tenitório aüi-
buído ao reino e.spanbol. Mas acontece, enteo,
a primeira grande surpresa histórica, com o
reconhecimento de Felipe II da Espanha como

rei de Portug*al. Fundiam-se os dt)is teiritóiios
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e, com isso, se legitimava a posse brasileira nas
regiões aquém da linha divisória, com a qual se
quisera partilhar o mundo, sob a égide da Igre
ja. Restaurada, em 1640, a monarquia portu
guesa com João IV, continuaram os luso-brasi-
leiros na posse das terras ocupadas na era
filipina, não deixando a Espanha de reivindicá-
las como abrangidas por sua soberania.

Essa situação, que aumentava gigantesca
mente o território da colônia portuguesa, per
maneceu "irregular" durante dezenas de anos

até o Tratado de Madri, em 1750, quando o gênio
do jurista Alexandre de Gusmão, diplomado por
Coimbra e Paris, logrou fazer prevalecer a tese
do uti possidelis, segundo a qual a posse atual
díis terras determinava a que Estado elas per
tenceriam. Como se vê, foi o imprevisível reina

do filipino a fonte legitimadora do nosso imen
so território.

Poucos anos depois, novo episódio impre
visto iria marcar a situação política brasileira,
levando-a a sua emancipação. Refiro-me à ima-
são de Portugal pelo exército de Napoleão e à
fuga do governo de Lisboa para o Rio de Janei
ro, dando início ao processo de nossa indepen
dência. Não vou aqui relembrar o que represen
tou a presença da família real lusitana no Brasil,

tendo à frente o logo depois DomJoão VI, figura
complexa e tolamente ridicularizada, quando, na
realidade, revelou-se um soberano à altura do

momento histórico em que exercia o poder, con-
vencendo^e de que a separação e independên
cia do Brasil eram inevitáveis, razão pela qual.

ao voltar à Europa, cuidou de nomear o Príncipe
Pedro regente do Reino no Brasil.

Preservava-se, assim, a monarquia, forma

de governo mais adequada para afrontar as fli-
turas insurreições com ameaça de separatismo.

Por qualquer ângulo que se analise a alteração
produzida pela invasão de Portugal pelas forças
napoleônicas do General Junot, a conclusão a
que se chega é que esse episódio, à margem da
História luso-brasileira, veio decidir sobre nos

sa independência em 1822, confirmando a tese,
exposta no início deste artigo, de que fatos exte
riores e imprevisíveis podem alterai" o sentido
da História.

Foi o que aconteceu no Brasil, cuja unida
de nacional, como vimos, dependeu também
do acaso. É claro que nem o advento de Felipe
II da Espanha nem a invasão napoleônica pro
duziriam os efeitos que tivemos, se já não hou
vesse m nuceuma consciência nacional luso-bra-

sileira que milagrosamente prevaleceu sobre
uma multiplicidade de fatores advensos, como
as sucessivas invasões por parte de corsários fran

ceses e ingleses, culminando com a longa ocu
pação de Maurício de Nassau, cujo brilho a tan
tos fascina. Mas as duas batalhas dos Montes

Guararapes estão aí para demonstrar a solida
riedade das populações luso-brasileiras, apesar
de dispersas na vastidão do que viria a ser o "ter
ritório nacional", heterogeneamente povoado
por portugueses, luso-brasileiros, indígenas e
negros que, como que inconscientemetite, vie
ram constituindo uma nova páüia. ©
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